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Altera a redação dos arts. 91 e 254 e acrescenta art. 216-A ao 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, para instituir rito especial 
de tramitação para proposições de iniciativa da sociedade civil, com 
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DECORRIDO O PRAZO REGIMENTAL PREVISTO NO ARTIGO 216, § 
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A Câmara dos Deputados resolve: 

Art. 1.º Os artigos 91 e 254 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 91. ................................................................ 

........................................................................................ 

III - discussão de proposições legislativas com 

especial apoiamento popular, desde que presente o 

orador que irá defendê-lo;  

IV - comparecimento de Ministro de Estado. 

........................................................................................ 

§ 2.º Na hipótese do inciso II, poderá usar da 

palavra qualquer signatário do projeto ou Deputado, 

indicado pelo respectivo autor, por vinte minutos, sem 

apartes, observando-se para o debate as disposições 

contidas nos §§ 1.º e 4.º do art. 220, e nos §§ 2.º e 3.º 

do art. 222.  

§ 3.º Na hipótese do inciso III, poderá usar da 

palavra o representante legal da entidade que sugeriu o 

projeto ou outro cidadão ou Deputado indicado pelo 

referido representante, por vinte minutos, sem apartes, 

observando-se para o debate as seguintes regras: 

a)   o representante legal da entidade que 

sugeriu o projeto ou outro cidadão ou 

Deputado indicado pelo referido 

representante terá assento na primeira 

bancada, até o momento de ocupar a 

tribuna;   

b)    Encerrada a exposição do representante 

legal da entidade que sugeriu o projeto ou 

outro cidadão ou Deputado indicado pelo 

referido representante, os Deputados e 

demais oradores  previamente  inscritos  

terão a palavra, uma única vez, por no 

máximo cinco minutos, aplicando-se à 

discussão as regras contidas no art. 175 
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deste Regimento. 

§ 4.º Em qualquer das hipóteses previstas neste artigo, 

presença de Ministro de Estado, de representante legal da 

entidade que sugeriu o projeto ou de outro cidadão ou de 

Deputado indicado pelo referido representante do projeto de lei 

com especial apoiamento popular, não poderá ser ultrapassado o 

horário normal da sessão ordinária da Câmara.  

§ 5.º  Alcançada a finalidade da Comissão Geral, a sessão 

plenária terá andamento a partir da fase em que ordinariamente 

se encontrariam os trabalhos. (NR) 

 

Art. 254. ................................................................ 

§ 1.º As sugestões de iniciativa legislativa que, 

encaminhadas por escrito, em papel ou por meio eletrônico, 

receberem parecer favorável da Comissão de Legislação 

Participativa serão transformadas em proposição legislativa de 

sua iniciativa e encaminhadas à Mesa para sua numeração e 

distribuição às Comissões, observado o disposto no § 2.º deste 

artigo; 

 § 2.º Desde que haja solicitação da entidade autora da 

sugestão de inciativa legislativa e seja aprovado o parecer da 

Comissão de Legislação Participativa, a proposição considerada 

de relevante interesse nacional será disponibilizada no sítio 

eletrônico da Câmara dos Deputados e seguirá o rito especial 

previsto no art. 216-A deste Regimento Interno, sendo vedada 

a distribuição por dependência ou a apensação de proposições 

em qualquer fase de sua tramitação.  

§ 3.º As sugestões que receberem parecer contrário da 

Comissão de Legislação Participativa serão encaminhadas ao 

arquivo.  

§ 4.º Aplicam-se à apreciação das sugestões pela 

Comissão de Legislação Participativa, no que couber, as 

disposições regimentais relativas ao trâmite dos projetos de lei 

nas Comissões.  

§ 5.º As demais formas de participação recebidas pela 

Comissão de Legislação Participativa serão encaminhadas à 
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Mesa para distribuição à Comissão ou Comissões competentes 

para o exame do respectivo mérito, ou à Ouvidoria, conforme 

o caso. (NR)” 

 

Art. 2.º O Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados passa a vigorar acrescido do seguinte Capítulo V-A no Título 

VI: 

“TÍTULO VI 

DAS MATÉRIAS SUJEITAS A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

....................................................................................................... 

CAPÍTULO V-A 

DOS PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS COM ESPECIAL 

APOIAMENTO POPULAR 

Art. 216-A. As proposições legislativas que receberem 

parecer nos termos do § 2.º do art. 254 deste Regimento 

tramitarão em regime especial e deverão ser disponibilizadas 

por 180 dias, no sítio eletrônico da Câmara dos Deputados, 

para apoiamento popular e parlamentar, não computados os 

períodos de recesso do Congresso Nacional.  

§ 1.º O apoiamento de cada eleitor poderá ser 

manifestado por via eletrônica, em formulário padronizado ou 

mediante certificação digital; 

§ 2.º  Uma vez formalizado, o apoiamento dos 

cidadãos e dos parlamentares à proposição passará a constar 

de listas específicas no sítio eletrônico da Câmara dos 

Deputados; 

§ 3.º  Durante a fase de apoiamento, as Comissões 

terão o prazo de  20 sessões para examinar a proposição,  

concedido ao Relator o prazo máximo de 10 sessões para 

oferecer seu  parecer, aplicando-se, no que couber, as demais 

disposições regimentais relativas à apreciação das matérias 

pelas Comissões. 

§ 4.º Findo o prazo  de apoiamento mencionado no 

caput deste artigo ou antes disso,  se a proposição tiver obtido 

o apoiamento de, no mínimo, meio centésimo do eleitorado 
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nacional, distribuído por pelo menos cinco Estados, com não 

menos de três milésimos dos eleitores de cada um deles, 

assim como o de um décimo dos membros da Câmara, a 

proposição legislativa passará a tramitar conjuntamente em 

todas as Comissões a que tiver sido distribuída, pelo prazo 

máximo de 20 sessões;  

§5.º Aprovada a proposição nas Comissões, a matéria 

deverá ser incluída no prazo de 20 sessões na pauta da Ordem 

do Dia para apreciação do Plenário, vedada a discussão e 

votação de quaisquer outras proposições, excetuadas as 

previstas no art. 64 da Constituição Federal; 

§ 7.º Durante a apreciação pelo Plenário das 

proposições legislativas de que trata este art. 216-A, não 

poderão ser apresentados requerimentos de retirada de pauta, 

de adiamento de discussão ou de votação da matéria. 

§ 8.º Nas Comissões, em audiência pública, ou em 

Plenário, transformado em Comissão Geral, poderá usar da 

palavra para discutir a proposição o representante legal da 

entidade que ofereceu a sugestão de iniciativa legislativa 

aprovada, ou quem ele indicar;  

§ 9.º Aplicam-se à apreciação das proposições com 

especial apoiamento popular, no que couber, as disposições 

regimentais relativas ao trâmite dos projetos de lei. (NR)” 

Art. 3.º Esta resolução entra em vigor na data da sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com o enfraquecimento do governo militar no início da 

década de 80, emergiu um anseio generalizado pela democratização do 
regime político, unindo, sob a bandeira das oposições, os mais diversos 

segmentos e setores sociais. Houve grande mobilização da sociedade 
brasileira, que se expressou especialmente em uma significativa 

campanha social e política pelas eleições diretas, movimento que recebeu 

a denominação Diretas Já. 

O clamor social por mais liberdade e participação fez 

entoar, por todo o país, um discurso unânime de valorização à cidadania, 
à democracia, à descentralização, à participação da sociedade na gestão 

de seus interesses comuns. Condenou-se o monopólio estatal sobre a 
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gestão da coisa pública e a soberania popular tornou-se a palavra-chave a 

embasar a vontade de participação da sociedade na vida política do país.  

O Estado brasileiro adotou, em seu texto constitucional 
de 1988, a democracia representativa conjugada a mecanismos de 

participação popular.  

A democracia representativa, por si só, apresenta, 

porém, sinais de crise. Diante desse panorama, inúmeros Estados 
democráticos têm previsto, em suas legislações, mecanismos de 

participação popular como um complemento ao sistema de democracia 
representativa, o que permite aos cidadãos, em certas ocasiões, deliberar 

sobre assuntos políticos de forma direta.  

O Brasil adotou, no art. 14, incisos I, II e III, da 

Constituição Federal de 1988, o plebiscito, o referendo e a iniciativa 
popular como mecanismos de participação direta. No entanto, a utilização 

desses institutos ainda não é uma prática cotidiana em nosso país. 

A iniciativa popular enseja ao povo a oportunidade de 

apresentar ao Poder Legislativo um projeto normativo de interesse 

coletivo, o qual, após discussão parlamentar e respeitados os requisitos do 
processo legislativo, pode-se transformar em lei. É um instituto que, 

quando bem estruturado, dá força de voz à soberania popular. 

A Constituição Federal de 1988 acolheu seu uso 

conforme disposto no art. 14, inciso III, e art. 61, § 2º. No entanto, o 
número elevado de assinaturas, por volta de um milhão e quatrocentas 

mil, e sua distribuição pelos Estados são fatores que, de certa forma, 
dificultam o exercício desse direito.   

O presente projeto visa, pois, associar as facilidades 
das ferramentas tecnológicas para facilitar a participação popular direta no 

Parlamento. A Câmara dos Deputados tem, hoje, alguns instrumentos de 
interatividade, e o projeto propõe a criação de mais uma janela de acesso 

para sociedade, que é o apoiamento eletrônico. No momento em que as 
redes sociais são uma tendência no mundo, a Câmara se moderniza para 

tornar ainda mais democrático, ágil e eficiente o processo legislativo. 

A fim de superar o problema da iniciativa de lei, que é 
limitada a membros ou Comissões da Câmara dos Deputados, do Senado 

Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral 

da República e aos cidadãos, na forma restritiva supra descrita, a 
proposição, para ser apresentada, terá que passar pelo crivo da Comissão 

de Legislação Participativa, que foi criada em 2001 a fim de facilitar a 
participação da sociedade no processo legislativo.  
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Dessa forma, buscamos fortalecer a CLP como um 

espaço de debate da sociedade com o Poder Legislativo. Por meio da CLP, 

organizações da sociedade civil organizada (Organizações Não 
Governamentais, sindicatos, associações, órgãos de classe, com exceção 

dos partidos políticos) podem apresentar à Câmara dos Deputados suas 
sugestões de proposições legislativas, que terão a possibilidade de 

tramitar em regime especial caso se revelem de relevante interesse 
nacional e atinjam um quorum mínimo de apoiamento popular e 

parlamentar no sítio da Câmara. 

 Assim, inspirados no projeto de iniciativa popular da 

Constituição Federal, passaremos a nos valer da Internet como grande 
aliada do processo legislativo, em benefício da sociedade. A Câmara sai, 

mais uma vez, na vanguarda.  

Certos de estarmos contribuindo para o 

aperfeiçoamento do regime democrático, contamos com o apoio dos 
nobres pares para a aprovação do presente projeto de resolução. 

Sala das Sessões, em 28 de junho de 2011.                 

                          Deputado Paulo Pimenta  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS DIREITOS POLÍTICOS 

 

Art. 14.  A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:  

I - plebiscito;  

II - referendo;  

III - iniciativa popular.  

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:  

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;  
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II - facultativos para:  

a) os analfabetos;  

b) os maiores de setenta anos;  

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.  

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos.  

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:  

I - a nacionalidade brasileira;  

II - o pleno exercício dos direitos políticos;  

III - o alistamento eleitoral;  

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;  

V - a filiação partidária;  

VI - a idade mínima de:  

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador;  

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal;  

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, 

Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;  

d) dezoito anos para Vereador.  

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.  

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 

reeleitos para um único período subseqüente. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 16, de 1997) 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os 

Governadores de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos 

mandatos até seis meses antes do pleito.  

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição.  

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:  

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;  

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior 

e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.  

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa,  a moralidade para o exercício do 

mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 

eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 

emprego na administração direta ou indireta. (Parágrafo com redação dada  pela Emenda 

Constitucional de Revisão nº 4, de 1994) 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 

quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder 

econômico, corrupção ou fraude.  

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=355726&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
http://intranet2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=363970&PalavrasDestaque=
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§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé.  

 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 

dará nos casos de:  

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;  

II - incapacidade civil absoluta;  

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos;  

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII;  

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 

Subseção III 

Das Leis 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 

membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 

Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:  

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;  

II - disponham sobre:  

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração;  

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;  

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem 

como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;  

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado 

o disposto no art. 84, VI;   (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 

2001) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. (Alínea 

acrescida pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 

distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos 

eleitores de cada um deles.  

 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 

Nacional. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a: 

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

b) direito penal, processual penal e processual civil; 

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia 

de seus membros; 

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; 

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer 

outro ativo financeiro; 

III - reservada a lei complementar; 

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e 

pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto 

os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro 

seguinte se houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão 

eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, 

prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional 

disciplinar, por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 

suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito 

das medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 

constitucionais. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 

contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma 

das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as 

demais deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=366984&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
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§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida 

provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação 

encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas 

provisórias e sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo 

plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que 

tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após 

a rejeição ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e 

decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida 

provisória, esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o 

projeto. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

REGIMENTO INTERNO  

DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 

DAS SESSÕES DA CÂMARA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS SESSÕES PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

Seção VI 

Da Comissão Geral 
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Art. 91. A sessão plenária da Câmara será transformada em Comissão Geral, sob a 

direção de seu Presidente, para:  

I - debate de matéria relevante, por proposta conjunta dos Líderes, ou a 

requerimento de um terço da totalidade dos membros da Câmara;  

II - discussão de projeto de lei de iniciativa popular, desde que presente o orador 

que irá defendê-lo;  

III - comparecimento de Ministro de Estado.  

§ 1º No caso do inciso I, falarão, primeiramente, o Autor do requerimento, os 

Líderes da Maioria e da Minoria, cada um por trinta minutos, seguindo-se os demais Líderes, 

pelo prazo de sessenta minutos, divididos proporcionalmente entre os que o desejarem, e 

depois, durante cento e vinte minutos, os oradores que tenham requerido inscrição junto à 

Mesa, sendo destinados dez minutos para cada um.  

§ 2º Na hipótese do inciso II, poderá usar da palavra qualquer signatário do 

projeto ou Deputado, indicado pelo respectivo autor, por trinta minutos, sem apartes, 

observando-se para o debate as disposições contidas nos §§ 1º e 4º do art. 220, e nos §§ 2º e 3º 

do art. 222.  

§ 3º Alcançada a finalidade da Comissão Geral, a sessão plenária terá andamento 

a partir da fase em que ordinariamente se encontrariam os trabalhos.  

 

CAPÍTULO III 

DAS SESSÕES SECRETAS 

 

Art. 92. A sessão secreta será convocada, com a indicação precisa de seu objetivo:  

I - automaticamente, a requerimento escrito de Comissão, para tratar de matéria de 

sua competência, ou do Colégio de Líderes ou de, pelo menos, um terço da totalidade dos 

membros da Câmara, devendo o documento permanecer em sigilo até ulterior deliberação do 

Plenário;  

II - por deliberação do Plenário, quando o requerimento for subscrito por Líder ou 

um quinto dos membros da Câmara.  

Parágrafo único. Será secreta a sessão em que a Câmara deva deliberar sobre:  

I - projeto de fixação ou modificação dos efetivos das Forças Armadas;  

II - declaração de guerra ou acordo sobre a paz;  

III - passagem de forças estrangeiras pelo território nacional, ou sua permanência 

nele;  

IV - (Revogado pela Resolução nº 57, de 1994) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VI 

DAS MATÉRIAS SUJEITAS A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DO REGIMENTO INTERNO 

 

Art. 216. O Regimento Interno poderá ser modificado ou reformado por meio de 

projeto de resolução de iniciativa de Deputado, da Mesa, de Comissão Permanente ou de 

http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1994/resolucaodacamaradosdeputados-57-2-fevereiro-1994-321557-publicacaooriginal-1-pl.html
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Comissão Especial para esse fim criada, em virtude de deliberação da Câmara, da qual deverá 

fazer parte um membro da Mesa.  

§ 1º O projeto, após publicado e distribuído em avulsos, permanecerá na Ordem 

do Dia durante o prazo de cinco sessões para o recebimento de emendas.  

§ 2º Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior, o projeto será enviado:  

I - à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em qualquer caso; (Inciso 

com redação adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

II - à Comissão Especial que o houver elaborado, para exame das emendas 

recebidas;  

III - à Mesa, para apreciar as emendas e o projeto.  

§ 3º Os pareceres das Comissões serão emitidos no prazo de cinco sessões, 

quando o projeto for de simples modificação, e de vinte sessões, quando se tratar de reforma.  

§ 4º Depois de publicados os pareceres e distribuídos em avulsos, o projeto será 

incluído na Ordem do Dia, em primeiro turno, que não poderá ser encerrado, mesmo por falta 

de oradores, antes de transcorridas duas sessões.  

§ 5º O segundo turno não poderá ser também encerrado antes de transcorridas 

duas sessões.  

§ 6º A redação do vencido e a redação final do projeto competem à Comissão 

Especial que o houver elaborado, ou à Mesa, quando de iniciativa desta, de Deputados ou 

Comissão Permanente.  

§ 7º A apreciação do projeto de alteração ou reforma do Regimento obedecerá às 

normas vigentes para os demais projetos de resolução.  

§ 8º A Mesa fará a consolidação e publicação de todas as alterações introduzidas 

no Regimento antes de findo cada biênio.  

 

CAPÍTULO VI 

DA AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO CRIMINAL 

CONTRA O PRESIDENTE E O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

E OS MINISTROS DE ESTADO 

 

Art. 217. A solicitação do Presidente do Supremo Tribunal Federal para 

instauração de processo, nas infrações penais comuns, contra o Presidente e o Vice-Presidente 

da República e os Ministros de Estado será recebida pelo Presidente da Câmara dos 

Deputados, que notificará o acusado e despachará o expediente à Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania, observadas as seguintes normas: (“Caput” do artigo com redação 

adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

I - perante a Comissão, o acusado ou seu advogado terá o prazo de dez sessões 

para, querendo, manifestar-se; 

II - a Comissão proferirá parecer dentro de cinco sessões contadas do 

oferecimento da manifestação do acusado ou do término do prazo previsto no inciso anterior, 

concluindo pelo deferimento ou indeferimento do pedido de autorização; 

III - o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania será lido no 

expediente, publicado no Diário da Câmara dos Deputados, distribuído em avulsos e incluído 

na Ordem do Dia da sessão seguinte à de seu recebimento pela Mesa; (Inciso com redação 

adaptada à Resolução nº 20, de 2004) 

http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-publicacaooriginal-13474-pl.html
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http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-publicacaooriginal-13474-pl.html
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IV - encerrada a discussão, será o parecer submetido a votação nominal, pelo 

processo da chamada dos Deputados. 

§ 1º Se, da aprovação do parecer por dois terços dos membros da Casa, resultar 

admitida a acusação, considerar-se-á autorizada a instauração do processo. 

§ 2º A decisão será comunicada pelo Presidente ao Supremo Tribunal Federal 

dentro do prazo de duas sessões. (Artigo com redação dada pela Resolução nº 22, de 1992) 

 

CAPÍTULO VII 

DO PROCESSO NOS CRIMES DE RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE 

E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA E DE MINISTRO DE ESTADO 

 

Art. 218. É permitido a qualquer cidadão denunciar à Câmara dos Deputados o 

Presidente da República, o Vice-Presidente da República ou Ministro de Estado por crime de 

responsabilidade. 

§ 1º A denúncia, assinada pelo denunciante e com firma reconhecida, deverá ser 

acompanhada de documentos que a comprovem ou da declaração de impossibilidade de 

apresentá-los, com indicação do local onde possam ser encontrados, bem como, se for o caso, 

do rol das testemunhas, em número de cinco, no mínimo. 

§ 2º Recebida a denúncia pelo Presidente, verificada a existência dos requisitos de 

que trata o parágrafo anterior, será lida no expediente da sessão seguinte e despachada à 

Comissão Especial eleita, da qual participem, observada a respectiva proporção, 

representantes de todos os Partidos. 

§ 3º Do despacho do Presidente que indeferir o recebimento da denúncia, caberá 

recurso ao Plenário. 

§ 4º Do recebimento da denúncia será notificado o denunciado para manifestar-se, 

querendo, no prazo de dez sessões. 

§ 5º A Comissão Especial se reunirá dentro de quarenta e oito horas e, depois de 

eleger seu Presidente e Relator, emitirá parecer em cinco sessões contadas do oferecimento da 

manifestação do acusado ou do término do prazo previsto no parágrafo anterior, concluindo 

pelo deferimento ou indeferimento do pedido de autorização. 

§ 6º O parecer da Comissão Especial será lido no expediente da Câmara dos 

Deputados e publicado na íntegra, juntamente com a denúncia, no Diário da Câmara dos 

Deputados  e avulsos. 

§ 7º Decorridas quarenta e oito horas da publicação do parecer da Comissão 

Especial, será o mesmo incluído na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

§ 8º Encerrada a discussão do parecer, será o mesmo submetido à votação 

nominal, pelo processo de chamada dos Deputados. 

§ 9º Será admitida a instauração do processo contra o denunciado se obtidos dois 

terços dos votos dos membros da Casa, comunicada a decisão ao Presidente do Senado 

Federal dentro de duas sessões. (Artigo com redação dada pela Resolução nº 22, de 1992) 

 

CAPÍTULO VIII 

DO COMPARECIMENTO DE MINISTRO DE ESTADO 

 

Art. 219. O Ministro de Estado comparecerá perante a Câmara ou suas 

Comissões:  

http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1992/resolucaodacamaradosdeputados-22-18-novembro-1992-320774-publicacaooriginal-1-pl.html
http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/1992/resolucaodacamaradosdeputados-22-18-novembro-1992-320774-publicacaooriginal-1-pl.html
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I - quando convocado para prestar, pessoalmente, informações sobre assunto 

previamente determinado;  

II - por sua iniciativa, mediante entendimentos com a Mesa ou a Presidência da 

Comissão, respectivamente, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 1º A convocação do Ministro de Estado será resolvida pela Câmara ou 

Comissão, por deliberação da maioria da respectiva composição plenária, a requerimento de 

qualquer Deputado ou membro da Comissão, conforme o caso.  

§ 2º A convocação do Ministro de Estado ser-lhe-á comunicada mediante ofício 

do Primeiro-Secretário ou do Presidente da Comissão, que definirá o local, dia e hora da 

sessão ou reunião a que deva comparecer, com a indicação das informações pretendidas, 

importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada, aceita pela Casa 

ou pelo colegiado.  

 

Art. 220. A Câmara reunir-se-á em Comissão Geral, sob a direção de seu 

Presidente, toda vez que perante o Plenário comparecer Ministro de Estado.  

§ 1º O Ministro de Estado terá assento na primeira bancada, até o momento de 

ocupar a tribuna, ficando subordinado às normas estabelecidas para o uso da palavra pelos 

Deputados; perante Comissão, ocupará o lugar à direita do Presidente.  

§ 2º Não poderá ser marcado o mesmo horário para o comparecimento de mais de 

um Ministro de Estado à Casa, salvo em caráter excepcional, quando a matéria lhes disser 

respeito conjuntamente, nem se admitirá sua convocação simultânea por mais de uma 

Comissão.  

§ 3º O Ministro de Estado somente poderá ser aparteado ou interpelado sobre 

assunto objeto de sua exposição ou matéria pertinente à convocação.  

§ 4º Em qualquer hipótese, a presença de Ministro de Estado no Plenário não 

poderá ultrapassar o horário normal da sessão ordinária da Câmara.  

 

Art. 221. Na hipótese de convocação, o Ministro encaminhará ao Presidente da 

Câmara ou da Comissão, até a sessão da véspera da sua presença na Casa, sumário da matéria 

de que virá tratar, para distribuição aos Deputados.  

§ 1º O Ministro, ao início do Grande Expediente, ou da Ordem do Dia, poderá 

falar até trinta minutos, prorrogáveis por mais quinze, pelo Plenário da Casa ou da Comissão, 

só podendo ser aparteado durante a prorrogação.  

§ 2º Encerrada a exposição do Ministro, poderão ser formuladas interpelações 

pelos Deputados que se inscreveram previamente, não podendo cada um fazê-lo por mais de 

cinco minutos, exceto o Autor do requerimento, que terá o prazo de dez minutos.  

§ 3º Para responder a cada interpelação, o Ministro terá o mesmo tempo que o 

Deputado para formulá-la.  

§ 4º Serão permitidas a réplica e a tréplica, pelo prazo de três minutos, 

improrrogáveis.  

§ 5º É lícito aos Líderes, após o término dos debates, usar da palavra por cinco 

minutos, sem apartes.  

 

Art. 222. No caso do comparecimento espontâneo ao Plenário, o Ministro de 

Estado usará da palavra ao início do Grande Expediente, se para expor assuntos da sua Pasta, 
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de interesse da Casa e do País, ou da Ordem do Dia, se para falar de proposição legislativa em 

trâmite, relacionada com o ministério sob sua direção.  

§ 1º Ser-lhe-á concedida a palavra durante quarenta minutos, podendo o prazo ser 

prorrogado por mais vinte minutos, por deliberação do Plenário, só sendo permitidos apartes 

durante a prorrogação.  

§ 2º Findo o discurso, o Presidente concederá a palavra aos Deputados, ou aos 

membros da Comissão, respeitada a ordem de inscrição, para, no prazo de três minutos, cada 

um, formular suas considerações ou pedidos de esclarecimentos, dispondo o Ministro do 

mesmo tempo para a resposta.  

§ 3º Serão permitidas a réplica e tréplica, pelo prazo de três minutos, 

improrrogáveis.  

 

Art. 223. Na eventualidade de não ser atendida convocação feita de acordo com o 

art. 50, caput, da Constituição Federal, o Presidente da Câmara promoverá a instauração do 

procedimento legal cabível.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DAS PETIÇÕES E REPRESENTAÇÕES E OUTRAS FORMAS DE PARTICIPAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Art. 254. A participação da sociedade civil poderá, ainda, ser exercida mediante o 

oferecimento de sugestões de iniciativa legislativa, de pareceres técnicos, de exposições e 

propostas oriundas de entidades científicas e culturais e de qualquer das entidades 

mencionadas na alínea a do inciso XII do art. 32. (“Caput” do artigo com numeração 

adaptada aos termos da Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º As sugestões de iniciativa legislativa que, observado o disposto no inciso I do 

artigo 253, receberem parecer favorável da Comissão de Legislação Participativa serão 

transformadas em proposição legislativa de sua iniciativa, que será encaminhada à Mesa para 

tramitação.  

§ 2º As sugestões que receberem parecer contrário da Comissão de Legislação 

Participativa serão encaminhadas ao arquivo.  

§ 3º Aplicam-se à apreciação das sugestões pela Comissão de Legislação 

Participativa, no que couber, as disposições regimentais relativas ao trâmite dos projetos de lei 

nas Comissões.  

§ 4º As demais formas de participação recebidas pela Comissão de Legislação 

Participativa serão encaminhadas à Mesa para distribuição à Comissão ou Comissões 

competentes para o exame do respectivo mérito, ou à Ouvidoria, conforme o caso. (Artigo 

com redação dada pela Resolução nº 21, de 2001) 

 

CAPÍTULO III 

DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

http://intranet2.camara.gov.br/legin/fed/rescad/2004/resolucaodacamaradosdeputados-20-17-marco-2004-531522-publicacaooriginal-13474-pl.html
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Art. 255. Cada Comissão poderá realizar reunião de audiência pública com 

entidade da sociedade civil para instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar 

de assuntos de interesse público relevante, atinentes à sua área de atuação, mediante proposta 

de qualquer membro ou a pedido de entidade interessada.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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